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     APRESENTAÇÃO




    Este livro é fruto da pesquisa que realizei no ano de 2007, no Instituto Universitário de Pesquisas do Rio de Janeiro (Iuperj). Na época, o trabalho foi apresentado com o título Expansão do Estado e coordenação governamental: aspectos políticos da trajetória organizacional do Poder Executivo no Brasil (1930-1989). O nome então adotado revelava o meu interesse em abordar as consequências políticas derivadas da expansão acelerada do Poder Executivo no período contemplado pela investigação. Particularmente, as consequências nas quais estava interessado eram sobretudo aquelas relativas à capacidade governamental para coordenar o aparato estatal em um contexto de fragmentação institucional e de constantes crises políticas envolvendo o chefe do Poder Executivo. Congresso, sistema partidário, burocracia estatal, empresários, sindicatos e militares foram alguns dos principais atores que delimitaram a capacidade dos vários governos do período de executar suas respectivas agendas político-administrativas. Mas a simples referência a esse conjunto de atores e instituições já indica as dificuldades práticas para uma pesquisa de natureza individual aprofundar e incluir temas cruciais para a compreensão dos fatores que obstaculizaram a potencial capacidade da Presidência da República de coordenar o aparato administrativo do Executivo. 




    Assim, mesmo consciente dos prejuízos analíticos envolvidos no recorte adotado aqui, decidi me concentrar nos padrões organizacionais do Executivo e da Presidência da República, de maneira especial na capacidade desta última para coordenar o aparato político-administrativo do Executivo em um período de acelerada expansão estatal. Imbuído desse espírito, convenci-me de que o tema a que me propunha investigar, basicamente as relações entre a Presidência e o seu braço político-administrativo, o Poder Executivo, reduziria de forma parcial os problemas operacionais na seleção dos suportes empíricos e na delimitação analítica da pesquisa. Ao priorizar esse recorte, sabia que havia deixado de lado inúmeros processos contextuais que incidem sobre a configuração e o funcionamento do nosso sistema político e modelam os padrões organizacionais assumidos pelo Executivo: questões centrais como o corporativismo, as relações patrimonialistas existentes nas instituições estatais, a natureza organizacional da burocracia brasileira, além do fenômeno difuso e pouco especificado conceitualmente, denominado no geral de estilo de governo. No entanto, a forçosa opção por algo factível operacionalmente encaminhou-me de fato para a investigação das dimensões organizacionais internas do Executivo, com destaque aos suportes institucionais e aos modelos organizacionais assumidos pela Presidência da República e à maneira como esses elementos afetavam a sua capacidade de coordenar as agências integradas ao processo de administração política do desenvolvimento.




    Os vínculos institucionais estabelecidos entre a Presidência e seu aparato político-administrativo sempre foram uma dimensão pouco estudada no sistema político brasileiro, embora sejam importantes para a definição das condições da governabilidade interna e para as possibilidades de os governos encetarem a agenda governamental. Tratando-se de um presidencialismo tradicionalmente dotado de fortes características personalistas, a organização da Presidência da República e o papel que ela assume no exercício de governo representam uma dimensão relevante para a compreensão do estilo de governo e das formas de encaminhamento da ação político-administrativa nas frequentes crises do sistema político brasileiro. Tendo em mente essas questões, passei a levar em conta que, apesar das lacunas empíricas da pesquisa, ela contemplava informações e considerações de interesse público, o que justificava a sua publicação para os interessados no tema.




    Como se afirmou antes, a estruturação da pesquisa em livro não contemplou aspectos importantes para o entendimento da morfologia e do funcionamento do nosso sistema político. Entre eles, é interessante reconhecer que os modelos de corporativismo vigentes nos distintos regimes políticos geram impactos significativos na Presidência da República e em sua capacidade de coordenar os agentes econômicos. Posterguei temporariamente a solução dessa importante lacuna para a publicação de tais questões em trabalho posterior, tendo em vista que venho desenvolvendo uma pesquisa a respeito da seletividade neocorporativa das arenas do Executivo no atual momento da democracia brasileira. Feitos esses esclarecimentos prévios, explico a seguir as opções conceituais e empíricas assumidas ao longo do livro.




    O objeto central desta obra são as características da trajetória organizacional e administrativa do Poder Executivo entre 1930 e 1989. Trata-se de uma pesquisa histórica sobre as bases organizacionais do exercício de governo nesse período. Tendo como pano de fundo histórico o momento da gênese e da crise desenvolvimentista, procurei avaliar o papel específico exercido pela Presidência da República na coordenação do desenvolvimento em um período em que o Poder Executivo passava por um acelerado processo de expansão. Saliento, porém, que o meu propósito não é avaliar a eficácia da ação governamental, mas sim qualificar as possíveis consequências políticas resultantes das formas organizacionais assumidas pelo Executivo e pela Presidência da República pelas quais os sucessivos governos operaram o projeto de desenvolvimento em curso no período.




    A minha referência para a escolha desse objeto de investigação, foi a perspectiva de que os problemas relativos às formas de coordenação governamental e às condições internas de governabilidade que caracterizaram a trajetória dos governos brasileiros, não poderiam ser explicados apenas com base na configuração assumida pelos elementos macroinstitucionais do sistema político brasileiro de cada período, tais como o pacto federativo, o sistema partidário, as relações Executivo e Legislativo ou o arcabouço constitucional vigente. Esses pontos delimitam os contornos do espaço político de atuação dos governos, contudo não explicam as formas internas de organização assumidas pelo Executivo nem a dinâmica dos problemas de coordenação governamental decorrentes dessa configuração. Fundamentei-me na premissa de que as características organizacionais e administrativas assumidas pelo Poder Executivo na sua trajetória se situavam como um dos fatores que poderiam explicar as dificuldades dos sucessivos governos do período para consolidar condições satisfatórias de coordenação do desenvolvimento.




    Entre as conclusões relevantes a que cheguei, saliento aqui a danosa prática política de recorrentemente os governos modelarem a organização do Poder Executivo, forma de atuação que se encontra na raiz e constitui o cerne do processo de absorção do Estado pelos sucessivos governos do período. A cada novo mandato presidencial, novos conteúdos organizacionais foram agregados às camadas institucionais já existentes, e intervenções realizadas por meio da erosão de suportes jurídicos e administrativos foram consolidadas, e mesmo em contradição com princípios minimamente racionais de coordenação do aparato estatal. Essa prática dos sucessivos governos da longa Era Vargas, não revertida pelos modelos de planejamento que foram formalmente instituídos a partir dos anos 1960, situou-se como um dos principais fatores na crescente desorganização institucional e administrativa que foi se instaurando no âmbito do Poder Executivo ao longo do tempo.




    Ao selecionar o processo de coordenação governamental e suas formas político-organizacionais como objeto de investigação, adotei uma concepção abrangente de coordenação. Na perspectiva deste trabalho, ela envolve tanto os padrões de organização e articulação dos órgãos e das agências estatais quanto os meios políticos de mobilização de seus agentes e recursos em torno dos objetivos de governo. Considero que os padrões históricos de coordenação que foram se consolidando se definem em função das formas, da abrangência e da intensidade com que os governos articularam e utilizaram o conjunto dos recursos políticos e mecanismos administrativos. Nesse sentido mais amplo, a definição de coordenação governamental no contexto do presidencialismo brasileiro confunde-se com o próprio estilo de exercício de governo no interior do Executivo.




    O núcleo empírico da pesquisa envolveu tanto o processo de expansão e de mudança organizacional do Poder Executivo quanto as transformações nas regras e nos mecanismos administrativos vigentes. Formas organizacionais e mecanismos administrativos são as dimensões constitutivas básicas do que tradicionalmente se denomina administração pública, e as configurações assumidas por esta dependem de como ambas as dimensões se articulam e do lugar que cada uma delas ocupa no processo de estruturação político-administrativa do Executivo.




    Optei também por estabelecer o principal foco empírico da análise na chamada administração direta. Além dos limites temporais e materiais a que estava submetido na época da investigação, houve razões metodológicas para essa opção. A administração centralizada apresenta-se como um conjunto de instituições mais sensível aos diversos estilos de governo e aos condicionantes políticos imediatos que incidem sobre o funcionamento do Executivo. Dado o arcabouço jurídico-administrativo vigente no país desde os anos 1950, as instituições integrantes desse campo administrativo detêm menor autonomia política e operacional diante das alternativas de governo. Porém, esclareço que dados quantitativos referentes à administração indireta foram incorporados aqui, principalmente nas conjunturas de mudanças políticas. No seu conjunto, os dados no tocante à quantidade e ao perfil de órgãos existentes na administração descentralizada, bem como as informações referentes às mudanças organizacionais e administrativas ocorridas na administração direta, forneceram um painel mais abrangente acerca do sentido geral das mudanças que aconteceram no período. Para melhor compreender as opções e premissas que orientaram o processo de investigação cristalizado neste livro, convém especificar como foram definidos as instituições e os processos que referenciaram o trabalho.




    Por Presidência da República, refiro-me ao próprio gabinete presidencial e a seus assessores, mas ainda a secretarias, comissões, conselhos e demais órgãos subordinados diretamente a ela, além das agências estatais que circunstancialmente são criadas no seu interior ou passam a integrar sua estrutura. Esses vínculos também podem ser baseados em estatutos especiais. Portanto, existem ministérios extraordinários que, dado o grau de subordinação política e administrativa à Presidência, integram a sua organização administrativa. A Presidência representa o núcleo estratégico e decisório do Poder Executivo, e nela se processam as decisões fundamentais de governo.




    As relações entre os presidentes e a Presidência são cruciais para a compreensão do grau de institucionalização do núcleo governamental vigente no mandato presidencial. Durante o período investigado, presidentes politicamente fortes ou carismáticos situaram-se como um dos principais fatores responsáveis pelo baixo grau de institucionalização da Presidência da República, o que reduziu o seu papel de arena política que poderia contribuir para a estabilidade do sistema político brasileiro.




    A ausência de regras que preservem esta instituição das oscilações derivadas dos diferentes estilos de governo no sistema presidencialista brasileiro tende a transformá-la em um simples gabinete presidencial, um espaço físico no qual os presidentes trabalham com o apoio de uma logística operacional e administrativa. Essa absorção da Presidência pelos presidentes impossibilita que esta se transforme de fato em uma instituição importante para o exercício de governo e para a estabilidade do sistema político, institucionalização que até mesmo poderia reduzir o grau de discricionariedade e voluntarismo decisório dos titulares do Poder Executivo, visto que estes poderiam ser constrangidos pelo significado político, administrativo e simbólico de uma Presidência forte. Além disso, essa debilidade retira da Presidência o seu papel de receptáculo da memória governamental e dos nexos das ações de governo, reforçando um sistema político que permite que todas as modificações no âmbito do Executivo sejam possíveis, e por isso necessitaria de nexos administrativos e institucionais entre os diferentes mandatos presidenciais. Esta é uma das questões centrais deste livro: a vulnerabilidade da Presidência e a sua incapacidade de servir simultaneamente como suporte técnico e administrativo do exercício de governo e como referência político-institucional para a ação presidencial.




    O Poder Executivo é referido como o braço político-administrativo da Presidência e constitui-se de ministérios, órgãos e agências da administração direta e indireta. Ele não se confunde institucionalmente com o Estado, uma vez que este é mais amplo e engloba as instituições do Judiciário, do Ministério Público, do Legislativo e, mesmo parcialmente, algumas instituições paraestatais. Mas embora não se confunda com o Estado, o Executivo controla as instituições estatais de grande importância na vida econômica e social diária do país, e as reformas que aí se processam têm impacto efetivo sobre a organização e o funcionamento do Estado. Talvez em função dessa importância, durante a maior parte dos últimos 50 anos os trabalhos de ciências sociais no Brasil trataram o Executivo sob a noção de Estado. E influenciados pelas interpretações estruturalistas, tendiam a reduzir o primeiro ao segundo, sem atentarem para as singularidades organizacionais e a mobilidade política daquele.




    Por administração pública, ou simplesmente administração, falo do conjunto de estruturas organizacionais e suas formas de hierarquização, mas também dos princípios, mecanismos e suportes administrativos e jurídicos que integram a denominada administração e condicionam suas formas de funcionamento e de articulação interna. Enquanto a definição de Poder Executivo se remete a conteúdos e conceitos administrativos e políticos, a noção de administração tende a requisitar conceitos relativos aos substratos administrativos e jurídicos do Poder Executivo e do Estado em geral. A administração envolve lógicas de funcionamento e de organização internas próprias, além de princípios procedimentais e mecanismos funcionais relativamente rígidos e padronizados. Em um sentido abstrato e normativo, a ação administrativa deve apresentar uma lógica distinta da dinâmica governamental. Todavia, no presidencialismo brasileiro, grande parte da alta burocracia estatal é selecionada entre os quadros do sistema político, e mesmo os integrantes de carreiras públicas passam a fazer parte da alta administração pela indicação de atores políticos. Assim, política e administração pressupõem-se, e os processos políticos de curto e médio prazo atuam para modificar e ampliar os pontos de clivagem entre ambas.




    Um dos suportes que compõem as práticas administrativas e o modus operandi dos governos é o planejamento. Neste livro o planejamento é exposto como o substrato institucional do conjunto de técnicas, métodos e organizações envolvido no processo de decisão racional de governo que se expressa por meio de planos, modelos abstratos e sistemas institucionais de planejamento e administração inseridos nas estruturas governamentais. Em seu significado mais amplo, o planejamento envolve a própria organização do modo de decidir e as suas formas de articulação no âmbito do aparato estatal. Já na perspectiva desta pesquisa, tão importante quanto admitir que o planejamento possui dimensões organizacionais amplas e difusas referenciadas em modelos abstratos de intervenção é reconhecer que esses elementos se cristalizam em sistemas de planejamento definidos, sistemas que se estruturam mediante organizações e redes interinstitucionais no interior do aparato estatal. Além disso, esses sistemas referenciam-se em concepções técnicas e normativas concernentes ao funcionamento, à abrangência e às formas de intervenção estatal, agregam importantes agentes governamentais e concentram competências que tendem a incidir sobre a operacionalidade das políticas públicas. De acordo com as circunstâncias políticas e o estilo de governo em curso, esses sistemas apresentam graus variados de abrangência organizacional e de concentração de funções institucionais, pois sempre requisitam algum grau de concentração e controle das funções governamentais. E, em que pese o fato de que na sua trajetória histórica o planejamento tenha emergido e sido associado ao planejamento econômico, deve-se ressaltar que no contexto do moderno Estado racional legal ele está presente e é parte constitutiva de qualquer área de política pública.




    Por centralização política e administrativa na esfera do Executivo, foco-me no processo pelo qual órgãos integrantes do núcleo político governamental detêm o controle de políticas estratégicas e recursos administrativos, institucionais, normativos e orçamentários do Poder Executivo. Essa centralização pode assumir a forma de incorporação direta, por parte da Presidência, de funções políticas e administrativas alocadas em outras instâncias do Executivo, ou ocorrer por mecanismos de coordenação que incrementem o controle político do processo decisório e procedimental dessas agências.




    Em um sentido geral, o processo de coordenação governamental é a capacidade de o governo organizar e articular instituições governamentais e de mobilizar seus recursos e agentes em torno de propósitos e estratégias definidos. Logo, o processo de coordenação envolve basicamente a forma como e a intensidade com que os governos mobilizam e articulam seus agentes e recursos em torno da execução das metas e dos objetivos da sua agenda política. Coordenação política e modelos administrativamente descentralizados não são processos contraditórios, visto que ela pode se consubstanciar por intermédio de padrões colegiados e/ou descentralizados de decisão política. Entretanto, um modelo eficiente de coordenação governamental sempre pressupõe algum grau de centralização e controle sobre recursos e agentes disponíveis. Assim, esses requisitos também pressupõem determinadas características políticas do governo, tais como clara direção política e capacidade de comando institucional, poder de integração e de articulação de agentes e instituições, e capacidade de implantar e acompanhar decisões.




    Quanto às alternativas em torno do escopo empírico deste livro, convém especificá-las. No curso da investigação, optei por seguir as tendências organizacionais e administrativas predominantes em cada período. Assim, dependendo da conjuntura, considerei que era importante ressaltar áreas de políticas que ganharam importância no âmbito de cada governo, sem me concentrar em quaisquer estruturas de gestão de uma política específica. Como o período histórico estudado se caracterizou pelo processo de construção e expansão do aparato estatal em torno do desenvolvimento econômico, essa aderência histórica impulsionou-me a dedicar maior espaço empírico e analítico às políticas e aos processos vinculados a essa dimensão, mas em seu sentido geral. Portanto, este não é um livro sobre planejamento econômico nem sobre política econômica, embora envolva referências aos elementos organizacionais dessa política.




    Por fim, quero esclarecer o lugar dos atores políticos nesta pesquisa. A descrição histórica realizada procurou salientar os aspectos organizacionais da trajetória do Executivo no Brasil. Nesse contexto, não procurei aprofundar o papel exercido por atores individuais ou grupos específicos nessa trajetória, mesmo reconhecendo que o sistema político brasileiro é significativamente circunscrito pela ação desses atores. O que está em questão aqui é a dinâmica das mudanças organizacionais ocorridas no Executivo e na Presidência e como isso pode ter afetado as alternativas governamentais orientadas para o controle de políticas e instituições vinculadas ao processo de desenvolvimento. Portanto, tratei os atores estatais e os agentes governamentais como agregados institucionais que podem ser compreendidos com base nas iniciativas institucionais, políticas e administrativas assumidas pelas agências de governo. Essas iniciativas expressam com maior nitidez as alternativas organizacionais e administrativas assumidas pelo governo do que as suas formas de expressão discursiva e ideológica. Instituições, agências governamentais e burocracias são os atores do trabalho, embora algumas lideranças políticas individuais tenham sido referidas como responsáveis por iniciativas relevantes no decorrer do texto.




    O relato histórico foi organizado em seis capítulos. Com exceção da “Introdução”, no capítulo 1, dedicada a realizar uma sucinta discussão instrumental sobre questões pertinentes a temas como planejamento, governo e coordenação governamental, a divisão dos capítulos restantes foi determinada pela periodização histórica apresentada no livro.




    Regra geral, os capítulos históricos estão estruturados em duas partes básicas: uma é dedicada ao perfil das mudanças organizacionais ocorridas no Executivo, e a outra está orientada para as mudanças nos mecanismos e nas regras administrativas vigentes em cada período. Deve-se salientar que em alguns itens essa distinção perde nitidez, tendo em vista que em certos períodos de ruptura político-organizacional as reformas propostas amalgamaram as dimensões administrativas e organizacionais, até mesmo como decorrência da capacidade de o titular do Poder Executivo modelar a organização institucional e as bases administrativas do exercício de governo.




    Além disso, como a pesquisa abordou a evolução organizacional do Executivo em um tempo relativamente longo, ela foi condicionada pela desigualdade das informações disponíveis. Dessa forma, fora as razões políticas vinculadas às constantes intervenções do governo na sua base organizacional, houve de fato assimetria de informações no tratamento dos temas, lacuna que procurei sanar por meio da incorporação de estudos existentes sobre cada época, ou priorizando aspectos que considerei importantes para a caracterização do respectivo período.




    O recurso bibliográfico foi um pouco mais utilizado no capítulo 2, que engloba o período de 1930 a 1945, uma fase mais longínqua e em que as fontes primárias são mais escassas e de obtenção mais onerosa. Dei ênfase aos aspectos administrativos por se referir a uma época da história política em que o Estado brasileiro estava sendo estruturado administrativamente. Por outro lado, tratando-se de um período autoritário e instituidor de uma nova ordem, os instrumentos administrativos, normas e decretos foram mecanismos por excelência do exercício discricionário e não responsivo de um governo que buscava prescindir da generalidade da lei. Por isso, dediquei maior espaço ao período do Governo Provisório, tendo em vista que este representa a gênese organizacional do moderno Estado brasileiro, e determinados padrões organizacionais que se consolidaram no tempo surgiram nesse período. Ao lado dessa discussão, também procurei fornecer relevância à experiência do Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp) como uma instância central de coordenação político-administrativa do Estado Novo. Esse fenômeno mereceria, porém, uma pesquisa inteira focada apenas no modelo de organização do Dasp. Como isso não era possível por conta dos limites desta obra, concentrei-me no significado político assumido por esse órgão a partir de 1937.




    No terceiro capítulo, que abrange o período de 1946 a 1964, dediquei um espaço qualitativamente maior ao processo de incorporação do planejamento como prática institucional e modelo normativo de coordenação político-administrativa. O contexto que impulsionou essa tendência foi a consolidação da agenda desenvolvimentista no âmbito dos governos do período. Essa discussão foi realizada juntamente com a descrição dos modelos propostos de reforma administrativa, visto que nessa época havia a tendência de tratar a questão administrativa de forma subordinada aos modelos de organização do Executivo. A minha opção foi enfocar as iniciativas que tiveram significado administrativo e organizacional naquela fase histórica. Esse foi o exemplo do espaço dedicado às comissões orientadas para as reformas administrativas que surgiram no período, visto que elas se desdobraram em momento posterior em iniciativas efetivas de coordenação governamental durante o Regime Militar.




    Por outro lado, como o trabalho não fornece centralidade analítica especial a eventos que tiveram significado político, mas que não resultaram em estabelecimento de padrões organizacionais inovadores no âmbito do Executivo, não me detive de maneira mais extensa sobre a transitória experiência do Conselho de Desenvolvimento (CD) do governo de Juscelino Kubitschek, uma vez que na perspectiva desta investigação o CD não se situa como uma experiência com gênese organizacional singular, levando em conta que reproduziu formatos organizacionais já utilizados anteriormente, apesar da sua incontestável importância para o desenvolvimento brasileiro no período.




    Na parte dedicada ao Regime Militar, o capítulo 4, o ponto central abordado foram as debilidades institucionais do sistema de planejamento concebido por meio do Decreto-lei n. 200, de 1967. No decorrer do Regime Militar, pela primeira vez foi criado o Ministério do Planejamento como uma agência permanente de coordenação governamental integrada ao aparato estatal. Contudo, as debilidades institucionais de seus instrumentos de coordenação ante as prerrogativas do Ministério da Fazenda e as alternativas assumidas pelos governos do período para debelar a crise conduziram à crescente erosão desse formato específico de coordenação governamental.




    Por outro lado, a agenda econômica passou a se defrontar crescentemente com o dilema estabilização versus desenvolvimento, questão que impulsionou o governo a administrar as políticas de desenvolvimento com base em princípios voláteis de decisão, distintos dos requisitados por um sistema de planejamento permanente. Num contexto em que o Estado brasileiro atingiu o auge do seu processo de expansão, as limitações do sistema de planejamento diante das alternativas assumidas pelos governos militares foram situadas como primordiais nesse capítulo.




    Assim como no exemplo do Governo Provisório, o capítulo 5, dedicado exclusivamente ao governo Sarney, apresenta um grau de detalhamento empírico e ocupa um espaço maior do que o esperado para o período histórico de referência. Essa fase cristaliza e sintetiza as tendências históricas que vinham se consolidando e os limites estruturais do Estado desenvolvimentista. Procurei ressaltar as ambíguas tentativas desse governo para reduzir o grau de dissociação existente entre mudanças organizacionais e reformas administrativas. Essa estratégia foi confrontada com as alternativas governamentais em favor do reforço da coordenação da política econômica, consolidando um padrão especificamente orientado e restrito de coordenação governamental.




    Nas considerações finais, procuro retomar algumas dimensões analíticas importantes, mas sem repetir a descrição histórica realizada no corpo da pesquisa, e tentei descolar os temas trabalhados no corpo do livro de sua aderência histórica. O objetivo foi estabelecer algumas ilações mais gerais acerca do papel exercido por essas questões em um sistema político como o presidencialismo brasileiro.




    Saliento também que, apesar de ter utilizado uma ampla base empírica de natureza positiva, jurídica e administrativa, este é um texto histórico de caráter interpretativo e, por isso, não tem a pretensão de ser a história organizacional do Executivo no Brasil. Logo, dispondo de uma base empírica preponderantemente jurídica, institucional e administrativa, procurei reduzir esse viés formalista por intermédio da incorporação de estudos das áreas de administração pública, ciência política, história e planejamento, sobretudo.




    Nesse sentido, tenho um débito intelectual com as ideias e os trabalhos de vários autores a quem recorri como referência. Gostaria de explicitar, de maneira especial, as pesquisas de Beatriz Wahrlich, Cesar Guimarães, Jorge Gustavo da Costa, Robert Daland, Jorge Viana Monteiro, Renato Boschi, Edson Nunes, Charles Pessanha, Wanderley Guilherme dos Santos, Jairo Nicolau, Fabiano Santos e Luiz Roberto de Azevedo Cunha, entre outros. Ressalto ainda que a escolha do objeto temático e o próprio recorte assumido aqui tiveram origem nas questões tratadas na disciplina do Professor Renato Boschi, Estado e Políticas Públicas, ministrada no programa de doutorado em Ciência Política do Iuperj. De resto, como sempre, os possíveis erros e problemas de conteúdo e forma do texto são de minha inteira responsabilidade.




     




     


  




  

     Prefácio




    No inicio da década de 1990, o Centro Brasileiro de Análise e Planejamento (CEBRAP) sediou um grande projeto de pesquisa sobre o Congresso Nacional. Na oportunidade, sabíamos tão pouco sobre o legislativo nacional que o projeto recebeu o sugestivo nome de Terra Incógnita. De lá para cá, este quadro mudou completamente. Foram feitos tantos estudos sobre o Congresso, que podemos arriscar a dizer que ele é hoje a instituição mais estudada pelos cientistas políticos brasileiros.




    Relativamente ao que aprendemos sobre o legislativo, não sabemos quase nada sobre o Executivo. Mesmo com a sua centralidade na vida política brasileira, poucos pesquisadores dedicaram-se ao estudo do Executivo, particularmente de sua estrutura burocrática, suas redes de gestão e sua articulação com outros poderes. Não surpreenderia se um grande projeto sobre o Executivo brasileiro que começasse hoje fosse também batizado por Terra Incógnita.




    Esta talvez seja uma das principais razões para saldar a publicação do livro de Valdemar F. de Araújo Filho, Presidentes Fortes e Presidência Fraca. O trabalho é, sem sombra de dúvidas, o mais detalhado estudo feito sobre a montagem da estrutura do Poder Executivo no Brasil. Baseado em extensa pesquisa de fontes primárias, e privilegiando a dimensão histórica, Araújo nos mostra como, governo a governo, as camadas institucionais que deram feição ao complexo Executivo Brasileiro foram sendo acrescentadas para formar o núcleo do Estado brasileiro.




    O livro começa com a era Vargas, em 1930, e termina no governo Sarney (1989). O autor nos mostra como nestes sessenta anos o Estado passou de uma estrutura modesta e tênue para se tornar uma organização tão poderosa na sociedade brasileira. Os capítulos seguem a ordem cronológica de grandes ciclos da política brasileira: Era Vargas (1930-1945); República de 1946 (1946-1964); Regime Militar (1964-1985) e transição para democracia (1985-1990).




    Sem pretensão de esgotar a riqueza do livro, gostaria de apontar os aspectos que me chamaram à atenção em cada um dos capítulos empíricos. O capítulo 2 trata da Era Vargas, período em que o Executivo brasileiro passou por profundas mudanças. Um dos marcos desta mudança foi a criação, em 1938, do Departamento Administrativo do Serviço Público (Dasp), responsável entre outras atribuições, por elaborar concursos públicos para acesso aos cargos no governo federal e organizar a proposta orçamentária a ser enviada anualmente à Câmara dos Deputados. Se no começo dos anos 1930, a estrutura burocrática de ponta se restringia ao Ministério da Fazenda e à manifestação dos integrantes do estreito círculo governamental vinculado ao Presidente da República, chegando ao fim do Estado Novo (1945), o país dispunha de um conjunto de regras capazes de orientar a organização do Executivo e o comportamento da emergente burocracia de Estado.




    A expansão do Executivo na República de 1946 é tratada no capítulo 3. Nas quase duas décadas do primeiro experimento democrático (ou quase democrático se levarmos em conta algumas restrições, como a proibição do voto para os analfabetos e a cassação do Partido comunista Brasileiro) da história brasileira, o Executivo passaria por intensas mudanças. O sistema “daspiano” foi aos poucos esvaziado, dando lugar a uma série de novas configurações institucionais, com destaque para as de caráter administrativo mais flexível – grupos de trabalho, comissões, conselhos e câmaras técnicas – que passaram a ter responsabilidade sobre o processo de formulação e planejamento de políticas. Sintoma de que as clivagens entre processo político e administração se ampliavam e incidiam com mais força sobre as possibilidades de reconfiguração administrativa e organizacional do Executivo. Ao fim do período os esforços de profissionalização do funcionalismo público aumentaram: em 1960 foi instituído o Plano de Classificação de Cargos e Salários dos Servidores Públicos, e em 1963 começaria a onda de reformas administrativas, com a criação de um ministério específico para este fim (Ministério Extraordinário da Reforma Administrativa).




    O capítulo 4 nos mostra como a estrutura do Executivo é transformada em praticamente todos os aspectos durante o Regime Militar. Em primeiro lugar com a expansão da administração indireta, processo que o autor denomina de “autarquização” do Executivo. Em segundo, com a montagem de um sistema de planejamento centralizado, particularmente na área de orçamento e controle. Por fim destaca-se o processo de completo desmonte do modelo burocrático daspiano – formalmente o Dasp encerra as suas atividades em 1986. Um aspecto aparente paradoxal do Regime Militar é que, apesar de seu caráter fortemente centralizado em diversas dimensões, ele cria um sistema administrativo caracterizado como descentralizado pelo autor. Nas palavras de Araújo: “O modelo político-organizacional mais adequado para tipificar este período seria o que denominamos de institucionalmente descentralizado, em que preponderam autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações, embora assumindo formas administrativamente flexíveis através das comissões e conselhos de cúpula responsáveis pela gestão das políticas setoriais”.




    Os cinco anos do governo Sarney, tratados no capítulo 5, foram marcados por graves crises econômicas e por intensos desafios na ordem institucional, com a lenta consolidação da ordem democrática. Como marcos deste processo estão a promulgação da Constituição de 1988 e as eleições presidenciais do ano seguinte. Um desafio adicional foi a reconfiguração da estrutura administrativa criada no regime autoritário. O governo da Nova República encontrou um Executivo pesado, com dezenas de estatais, cerca de 1,5 milhão de funcionários e um labirinto com mais de 400 entidades de administração descentralizada. Não por outra razão, uma das primeiras decisões do novo governo foi criar o Ministério Extraordinário de Assuntos da Administração. O detalhamento e a análise das mudanças organizacionais e administrativas ocorridas durante esse governo se situam como um dos bons momentos deste livro, e confirmam a sua peculiaridade como uma obra de utilidade pública e importante para os pesquisadores da área.




    A análise minuciosa destes sessenta anos de mudança na estrutura do Executivo brasileiro vale por si mesmo. E diante da escassez de trabalhos sobre o Executivo no Brasil, Presidentes Fortes e Presidência Fraca, inevitavelmente estimulará mais pesquisas sobre o tema. As sugestões de temas que merecem ser aprofundados aparecem por todo o livro. Seja você um pesquisador, ou um leitor que simplesmente deseja conhecer melhor o Executivo brasileiro, minhas palavras finais são as mesmas: Boa leitura!




    Jairo Nicolau, 




    professor titular do Departamento de Ciência Política da UFRJ.
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     Capítulo 1




    Introdução: expansão estatal, fragmentação institucional e coordenação governamental




    1.1 Burocracia, governabilidade e coordenação de governo





    A rigor, não existe uma teoria específica concernente aos processos de coordenação governamental na área da ciência política. Esse tema é tratado com base em múltiplas dimensões analíticas e na convergência de diversas áreas das ciências sociais, tais como administração, economia, direito e a própria ciência política. Regra geral, os estudos a respeito de coordenação governamental envolvem os mais diversos mecanismos e instrumentos institucionais, administrativos e regulatórios, elementos mobilizados para propiciar suporte analítico às abordagens que tratam dos processos decisórios de governo quando estes envolvem a articulação de agentes, recursos e instituições em torno da formulação ou execução de uma política ou estratégia de intervenção específica.




    Por isso, no período recente a questão da coordenação governamental vem emergindo no âmbito das discussões recentes sobre governabilidade e governança, assuntos afins aos da eficiência, eficácia e efetividade das políticas públicas. Por essa via específica, a temática da governabilidade foi redirecionada para o contexto das relações estabelecidas entre o Estado e os segmentos da sociedade civil, vistos como alvo das ações governamentais e como demandantes de bens e serviços públicos. Como as discussões quanto às políticas públicas após a Constituição de 1988 foram norteadas por pontos relativos aos valores democráticos, a questão da governabilidade, e principalmente da boa governabilidade, traduzida como governança, passou a ser referida ante a determinados valores políticos, tais como descentralização, participação, transparência e universalização, considerados referência para uma boa gestão (ARRETCHE, 2000; DINIZ, 1996).




    Dessa forma, a transmutação do conceito de governabilidade para governança expressou a presença de elementos normativos que tinham o objetivo de ampliar a circunscrição sistêmica da gestão pública, com o propósito de envolver dimensões sociais postas como capazes de incrementar a capacidade de governo em uma sociedade crescentemente participativa e ativa politicamente. A disseminação desse viés conceitual recebeu reforço significativo com a atuação do Banco Mundial na América Latina nos anos 1990, quando a ideia de governança se disseminou pelo continente no contexto dos programas de estabilização econômica.




    Em certa medida, essa transmutação conceitual foi uma reação política a algumas abordagens vigentes durante os anos 1960 e 70. De fato, encontramos uma conceituação mais conservadora e restritiva de governabilidade na tradição que tem no estudo de Huntington (1975) um de seus principais marcos originais. A questão central aqui é o problema da instabilidade política gerada pelo excesso de demandas nas sociedades em processo de mudança, sociedades que não disporiam do necessário suporte institucional nem de eficientes instâncias de representação de interesses, com a consequente redução da capacidade governativa do sistema político e o surgimento de situações de instabilidade política. De acordo com Melo (1996), nesta vertente, entre os principais conteúdos de uma governabilidade frágil, estariam o não reconhecimento da liderança política, a diminuição do consentimento legítimo, a instabilidade política e a reduzida capacidade estatal de responder de maneira satisfatória às demandas sociais.




    Diniz (1996) e Melo (1996) referem-se à última tradição como uma matriz restritiva do conceito de governabilidade e como instrumento analítico de um diagnóstico conservador, opção política que requisita o reforço da autoridade estatal e as limitações das demandas sociais. Ambos os autores procuram salientar que a noção de governabilidade envolve as condições sistêmicas e institucionais sob as quais ocorre o exercício do poder político – características do sistema político, forma e sistema de governo, relações entre os poderes, sistema partidário, arcabouço jurídico-institucional –, enquanto o conceito de governança se remete à capacidade de ação estatal em um sentido mais amplo, englobando o conjunto de mecanismos e procedimentos adequados ao enraizamento social e à incorporação da pluralidade política no processo de implementação de políticas. Diniz (1996) situa a ineficácia do Estado na solução dos problemas públicos como uma das principais causas dos problemas da governabilidade. A característica da ação estatal consistiria numa conjunção de hiperatividade decisória na cúpula governamental e da ineficiência executiva no aparato estatal. 




    Independentemente do acerto do diagnóstico acerca dos pontos de estrangulamento existentes na cadeia governamental, a abordagem de Diniz (1996) situa o problema da coordenação institucional do processo administrativo como um dos motivos da lacuna existente entre a capacidade de decidir e a de implementar decisões. Nos termos da autora, a crise do poder público não pode ser explicada sem que se levem em conta tanto as peculiaridades do processo de constituição e de expansão do Estado brasileiro quanto os modos de operação governamental que se cristalizaram nas várias fases da industrialização, o que envolve os “aspectos técnicos e administrativos da atividade de governar” (DINIZ, 1996, p.12).




    Para o tema aqui tratado, assumimos um conceito de coordenação mais orientado para os processos internos das atividades estatais, deixando em segundo plano o problema da governança. Nessa perspectiva, a capacidade de comando institucional e a capacidade de execução administrativa são componentes de um conceito de coordenação governamental mais vinculado às condições da governabilidade. O processo de coordenação e suas etapas respondem e são subsequentes às decisões originais de governo e ocorrem sob determinadas condições institucionais vigentes no interior do aparato estatal.




    Sendo mais específico, o processo de coordenação como capacidade do governo de organizar e articular instituições e de mobilizar seus recursos e agentes em torno de seus objetivos pressupõe determinadas características políticas de um governo, tais como: clara direção política e capacidade de comando institucional; poder de integrar e de articular agentes e instituições; e capacidade de acompanhar e implantar decisões. Esse é o conceito amplo e geral de coordenação governamental que referencia o relato aqui desenvolvido, concepção que envolve e requisita as condições institucionais da governabilidade: os instrumentos jurídicos e administrativos para o processo de controle das decisões, a capacidade governamental de mobilizar os meios e os recursos organizacionais necessários ao processo de execução, além da capacidade de comando político-institucional. Esses são elementos da governabilidade em seu sentido mais tradicional, que abrange as condições institucionais do exercício do poder e da autoridade em um sistema político.




    Posto isso, é importante afirmar que alguns dos problemas institucionais contidos no exercício da governabilidade derivam da complexidade do desenho institucional assumido pelo Estado moderno, tendo em vista que este envolve múltiplos níveis hierárquicos e ramificações organizacionais que contribuem para dificultar o exercício de governo. Essas características afetam a eficiência dos mecanismos de coordenação em contextos de alta complexidade organizacional, uma vez que surgem problemas agudos de assimetria informacional entre os dirigentes políticos e as burocracias setoriais.




    Entre esses problemas, o perfil político-administrativo e a dinâmica operacional das burocracias estatais apresentam-se como um dos mais sérios diante dos requisitos de um padrão satisfatório de governabilidade. No modelo patrimonialista, o controle da delegação era exercido por meio do poder pessoal do dirigente, e os problemas de coordenação eram mínimos, visto que a burocracia era uma extensão do poder do governante, padrão que não requisitava modelos de coordenação satisfatórios por parte dos governos, haja vista a existência de uma ordem social ainda pouco exigente em relação às funções estatais. Mas os problemas relativos ao processo de coordenação e controle da delegação foram incrementados com o desenvolvimento do moderno Estado racional legal, levando em conta que as burocracias profissionais se tornaram mais independentes perante o poder político e surgiu a necessidade de controlá-las por meio de padrões de controle mais rígidos e impessoais. Essa necessidade de controle emergiu principalmente a partir do processo de democratização do poder político, posto que as burocracias profissionais são menos sensíveis às demandas da sociedade que dirigentes políticos eleitos.




    Ressalta-se que no Brasil nunca se completou plenamente o processo de profissionalização e racionalização da burocracia. Os capítulos subsequentes mostram que, a cada nova tentativa de inclusão de regras universalistas de recrutamento e promoção de carreiras correspondia sempre uma edição de novas normas para a incorporação de quadros burocráticos mediante o sistema de clientela. Assim, na maior parte do período relatado, é marcante a existência de estruturas organizacionais relativamente autônomas diante do núcleo governamental e integradas por burocracias com reduzido grau de institucionalização.




    Um fator adicional de reforço desse fenômeno encontra-se no desenho organizacional descentralizado que caracterizou a expansão do Poder Executivo a partir de 1930. Na ausência de burocracias profissionalizadas e de regras institucionais claras que pudessem definir as relações entre as entidades governamentais, a autonomia dos órgãos da administração indireta tornou-se um elemento adicional de agravamento dos problemas no tocante ao processo de captura e de controle da delegação das instituições estatais. Nesse contexto, a lealdade dos corpos funcionais tendia a se orientar mais para os interesses das suas respectivas instituições que para um difuso interesse público. Esse problema foi agravado pelos mecanismos de acesso, classificação e enquadramento de cargos que prevaleceram no país.




    Como será visto nos capítulos posteriores, já em meados dos anos 1930, quando tiveram início as primeiras tentativas de criar uma burocracia weberiana no Brasil, apareceram as primeiras tabelas específicas de enquadramento de servidores que foram contratados contornando o instrumento do concurso público. Esses estatutos especiais, as 104 tabelas de enquadramento existentes até o fim da década de 1980, criadas para legalizar a situação de servidores incorporados fora dos critérios de seleção pública, estimularam um tipo de lealdade específica entre os servidores e as organizações estatais.




    Na base dessas tendências havia a força dos valores corporativistas e a criação de um ambiente propício à manutenção de lealdades organizacionais e pessoais específicas no âmbito de cada organização estatal. As referências do quadro funcional eram sobretudo as regras, as formas de hierarquização e os interesses da instituição em que se inseriam, e não os potenciais valores ou objetivos de uma ainda vaga e difusa esfera pública republicana. Todavia, a caracterização da burocracia brasileira e do seu papel de intermediação das relações Estado e sociedade ainda requisita ancoragem em relatos históricos e bases conceituais mais consensuais. As leituras acerca dessa questão apresentam diferenças significativas e conduzem a interpretações nem sempre compatíveis.




    A perspectiva de Faoro (1958) situa o patrimonialismo como uma característica central na formação do Estado português, o que influenciou as formas de estruturação e o funcionamento do Estado brasileiro. Para o autor, no contexto do capitalismo mercantil de Estado, formou-se um estamento burocrático como instrumento do rei, mas que posteriormente se tornou autônomo ante os monarcas portugueses. Surgiu, então, uma classe política estamental e dissociada da nação, detentora de privilégios sociais e do monopólio de grande parte dos cargos estatais. Faoro (1958) diverge dos argumentos de Duarte (1939), Viana (2005) e Graham (1997), para os quais o que havia era o predomínio de uma ordem privada, autônoma e dominante em relação a um Estado feudal, este reduzido às funções repressivas e de coleta de impostos conforme os limites tolerados pelos proprietários rurais, época em que não existia separação efetiva entre Estado, ordem política e estrutura social.




    Uma perspectiva que desdobra e reorienta os argumentos de Faoro é a de Uricoechea (1978), que desenvolve o conceito híbrido de “burocracia patrimonial”, um misto de racionalização burocrática e um lento e ambíguo processo de “despatrimonialização” do corpo funcional do Estado. Para ele, inicialmente o Estado colonial e imperial recorria ao poder privado como suporte administrativo, delegando aos senhores rurais parte da administração local. A guarda nacional, os delegados, os subdelegados e os inspetores de quarteirão eram recrutados principalmente entre as classes proprietárias, um sistema caracterizado por uma divisão de funções político-administrativas, mas compatível com a manutenção do poder do governo central, em que eram reservados determinados cargos e funções estatais para as forças locais. No caso brasileiro, a guarda nacional era o vínculo entre o nacional e o local, um agente organizador das forças políticas e da sua hierarquização, e também um instrumento efetivo de cooptação dos proprietários. Mas com o transcorrer do tempo, o Estado passou a recrutar seus quadros de forma profissionalizada e autônoma em relação à ordem privada, ocorrendo um lento e contínuo processo de redução dos mecanismos de recrutamento patrimonial.




    O modelo híbrido dualista de Schwartzman (1970) apresenta um recorte socioterritorial que contrasta os estilos de clivagem entre o Estado e a sociedade nas diferentes regiões do país. Em Minas Gerais e no Nordeste– áreas caracterizadas pelo empreendimento estatal mercantil–, desenvolveu-se um modelo patrimonial centralizado e de cooptação em que o Estado é predominante diante da ordem privada. Assim, criaram-se as condições para o surgimento do clientelismo, do populismo e do corporativismo de Estado.




    Contrariamente, a predominância de uma economia baseada no empreendimento cafeeiro privado em São Paulo conduziu a um modelo de representação de interesse das elites por meio do Partido Republicano Paulista (PRP), derivando mais tarde para o estilo de representação de interesses e para a formação de uma ideologia de classe que reivindicava maior autonomia diante do Estado. Mas em que pese a pertinência de o autor salientar as especificidades das diferentes sociedades regionais, esse modelo dualista carece de fundamentação histórica suficiente, tendo em vista que as diferentes “gramáticas” (NUNES, 1997) de relação Estado e sociedade civil estiveram presentes em todo o país, embora com intensidades distintas.




    Um componente institucional mais específico está presente na abordagem de Leal (1993). Este autor trata a forma de estruturação do poder da República Velha como um sistema, uma cadeia de controle político que unia o poder central ao município. O proprietário rural era visto como elo desse sistema, em que Estado e ordem privada não se colocavam como dimensões excludentes, embora fosse possível reconhecer a existência de fronteiras institucionais mais nítidas nos níveis mais altos do sistema político. Nesse sistema, os cargos públicos eram mais importantes como instrumentos de controle político do que como emprego. O emprego público adquiriu relevância econômica apenas quando o clientelismo estatal generalizado cresceu e o poder do coronel como agente individual decresceu. O patrimonialismo permaneceu no processo de seleção e recrutamento da burocracia como forma de vínculo entre as elites e o aparato estatal, mas coordenado e delimitado pelo Estado, principalmente na medida em que a organização estatal se expandia e passava a requisitar uma crescente racionalização da burocracia.




    Aqui é importante uma referência mais extensa à abordagem de Silberman (1993) acerca do processo de profissionalização da burocracia no moderno Estado racional legal. Ele assume a perspectiva de que um dos principais motivos para as primeiras reformas administrativas ocorridas entre o século XIX e o início do século XX foram as incertezas políticas geradas pelas mudanças nos padrões de seleção das elites dirigentes. Em contextos históricos caracterizados por profundas mudanças políticas e sociais, as elites políticas sentiram a necessidade de fornecer legitimidade e sustentabilidade às suas decisões mediante padrões decisórios previsíveis e racionais. Nesse ambiente, havia situações de alta e de baixa incerteza, mas ambas eram instáveis e não ofereciam garantias de que as elites políticas poderiam dispor de informações e controle sobre a execução de suas decisões. Em um ambiente de baixa incerteza, típico dos Estados Unidos e da Inglaterra, onde já existiam regras eleitorais como mecanismo de seleção e legitimação das lideranças políticas, as elites detinham mais informações acerca do grau de aceitação das suas decisões.
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